
 
 

Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

1 

 

PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº1587 /2023 

 

   Rio de Janeiro, 25 de julho de 2023. 

 

Processo nº 0819482-27.2023.8.19.0021, 

ajuizado por                                     .  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 7ª Vara 

Cível da Comarca de Duque de Caxias do Estado do Rio de Janeiro, quanto aos insumos calçado 

ortopédico e palmilha ortopédica. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com laudo médico padrão para pleito judicial de insumos em impresso 

da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Num. 55498972 - Págs. 1 e 2), não datado, 

emitido pela médica                                                                                 , o Autor apresenta o 

diagnóstico de polineuropatia diabética, com deformidade importante nos pés. Assim, foi 

solicitado o uso de calçados ortopédicos e palmilhas ortopédicas devido ao risco de desenvolver 

lesões que desencadeiem gangrena diabética e amputação.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.   A Portaria SAS/MS n° 185, de 05 de junho de 2001, que define a 

operacionalização e o financiamento dos procedimentos de reabilitação e da concessão de órteses e 

próteses e materiais auxiliares de locomoção, em seu artigo 5, inclui, quando necessário, a 

prescrição, avaliação, adequação, treinamento e acompanhamento da dispensação de órtese, prótese 

e/ou meios auxiliares de locomoção e orientação familiar. 

4.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
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II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O diabetes mellitus (DM) refere-se a um grupo heterogêneo de distúrbios 

metabólicos que apresenta em comum à hiperglicemia, a qual é o resultado de defeitos na ação da 

insulina, na secreção dela ou em ambas. Caracterizada pela deficiência de secreção da insulina e/ou 

sua incapacidade de exercer adequadamente seus efeitos. Alterações nos metabolismos lipídico e 

proteico são também frequentemente observados. A classificação atual do DM baseia-se na 

etiologia, e não no tipo de tratamento, portanto os termos DM insulinodependente e DM 

insulinoindependente devem ser eliminados dessa categoria classificatória. A classificação proposta 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) 

inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM 

e DM gestacional1.  

2.  O diabetes melito (DM) é uma doença endócrino-metabólica de etiologia 

heterogênea, que envolve fatores genéticos, biológicos e ambientais, caracterizada por 

hiperglicemia crônica resultante de defeitos na secreção ou na ação da insulina. Essa doença pode 

evoluir com complicações agudas (hipoglicemia, cetoacidose e síndrome hiperosmolar 

hiperglicêmica não cetótica) e crônicas - microvasculares (retinopatia, nefropatia, neuropatia) e 

macrovasculares (doença arterial coronariana, doença arterial periférica e doença cerebrovascular)2. 

 

DO PLEITO 

1.  Calçados anatômicos com palmilhas para pés neuropáticos correspondem aos 

calçados confeccionados com forração e solados especiais, para reduzir pontos de atrito ou 

compressão, dotados de palmilhas especiais, até mesmo em silicone, que se adaptem a anatomia 

plantar3. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.   Informa-se que os insumos pleiteados calçado ortopédico e palmilha ortopédica 

estão indicados ao Autor, tendo em vista à condição clínica descrita em documento médico - 

polineuropatia diabética, com deformidade importante nos pés. (Num. 55498972 - Págs. 1 e 2). 

                                                      
1 DIRETRIZES Sociedade Brasileira de Diabetes 2019-2020. Disponível em: 

<https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/DIRETRIZES-COMPLETA-2019-2020.pdf>.  Acesso em: Acesso em: 24 jul. 2023. 
2 Ministério da saúde. Secretaria de atenção especializada à saúde. Portaria conjunta nº 17 de 12 de novembro de 2019. Aprova o 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Diabete Melito Tipo 1. Disponível em: < 

http://conitec.gov.br/images/Protocolos/Portaria-Conjunta-PCDT-Diabete-Melito-1.pdf>. Acesso em: 24 jul. 2023. 
3 QUAL CID. Procedimento – Pesquisa SIGTAP. Calçados anatômicos com palmilhas para pés neuropátics (PAR) – Qual CID. 
Disponível em:<https://www.qualcid.com.br/procedimento/0701010053/calcados-anatomicos-com-palmilhas-para-pes-neuropaticos-

par>. Acesso em: 24 jul. 2023. 
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2.  Quanto à disponibilização, informa-se que o referido insumo está coberto pelo 

SUS, conforme consta na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais 

Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: calçados 

anatômicos com palmilhas para pés neuropáticos (par), sob o código de procedimento 

07.01.01.005-3, considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES). 

3. O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde4. 

4.  A dispensação, confecção, adaptação e manutenção de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção (OPM), são de responsabilidade das oficinas ortopédicas. Tais oficinas 

devem estar articuladas e vinculadas a estabelecimentos de saúde habilitados como Serviço de 

Reabilitação Física ou ao CER com serviço de reabilitação física5. 

5.  Considerando o município de residência do Autor e a Rede de Reabilitação Física 

do Estado do Rio de Janeiro6, ressalta-se que, no âmbito do município de Duque de Caxias – 

localizado na Região Metropolitana I, o Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramon Pereira 

de Freitas - CASF é habilitado para reabilitação, dispensação de órteses, próteses e materiais 

especiais (OPM) e oficina ortopédica, conforme Deliberação CIB-RJ n.º 6.262, de 17 de setembro 

de 2020, que repactua a grade de referência da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

(RCPD) no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

6. A fim de identificar o correto encaminhamento do Autor aos Sistemas de 

Regulação, foi realizada consulta à plataforma do SISREG III, onde foi identificada solicitação de 

Triagem Para o Centro Especializado de Reabilitação Física de Média e Alta Complexidade, 

solicitada em 03 de novembro de 2022, com classificação de risco “amarelo – urgência” e 

situação “pendente. 

6.1. Embora, na referida solicitação, conste o status pendente, destaca-se 

que não foi informada a justificativa da pendência. Portanto, entende-se 

que o processo regulatório não foi interrompido. 

7.   Desta forma, considera-se-se que a via administrativa está sendo utilizada no 

caso em tela, entretanto, sem a resolução da demanda pleiteada até o presente momento. 

8.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde7 foi encontrado o Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Diabetes Mellitus.  

9.   Adicionalmente, cabe esclarecer que os insumos pleiteados possuem registro 

ativo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

                                                      
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 24 jul. 2023. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html>. Acesso em: 24 jul. 2023.  
6 Deliberação CIB-RJ nº 1273 de 15 de Abril de 2011. Disponível em: < http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/683-

2020/setembro/6929-deliberacao-cib-rj-n-6-262-de-10-de-setembro-de-2020.html >. Acesso em: 24 jul. 2023.  
7 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 24 jul. 2023. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html
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10.  Por fim, quanto à solicitação (Num. 55498971 - Pág. 10, item “Dos Pedidos”, 

subitem “b”) referente ao fornecimento  à parte autora de “...outros medicamentos e/ou insumos 

necessários ao tratamento de sua enfermidade...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde 

atualizado que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e 

indiscriminado pode implicar em risco à saúde.  

 

   É o parecer. 

  À 7ª Vara Cível da Comarca de Duque de Caxias do Estado do Rio de Janeiro 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

LAYS QUEIROZ DE LIMA 

Enfermeira 

COREN 334171 

ID. 445607-1 

 

ANNA MARIA SARAIVA DE LIMA 

Enfermeira 

COREN/RJ 170711 

MAT. 1292 

 


